Internet - Site de comparacao de pregos - Teoria
do risco-proveito - Intermediagéo nas vendas
ocorridas e cessao de espacos publicitarios
- Obtencéo de lucro - Integrante da cadeia de
fornecedores de servigo - Legitimidade passiva
- Fraude - Ocorréncia - Falha na prestagéo do
servico - Codigo de Defesa do Consumidor -
Aplicabilidade - Responsabilidade configurada -
Deciséo mantida

Ementa: Apelagdo civel. Dano moral e material. Site de
comparagdo de precos. Fraude. Responsabilidade civil.

- A apelante é parte legitima para figurar no polo passivo
da demanda, pois atua como prestadora de servico, auxi-
liando a realizacdo de compras e vendas eletronicamente,
intermediando os negécios juridicos, sendo remunerada
indiretamente através da publicidade; logo, integra a
cadeia de fornecedores de servico. A parte demandada
obtém lucro significativo com o servico que disponibi-
liza e, a partir daf, deve responder por eventuais prejuizos
decorrentes de fraudes que seu sistema de seguranca néo
consiga impedir.

APELACAO CIVEL N° 1.0713.09.092421-6/001 -
Comarca de Vicosa - Apelante: E Commerce Media
Group Informagéo Tecnologia Lida. - Apelado: Céassio
Rocha Sobreira - Relator: DES. ESTEVAO LUCCHESI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, & unanimi-
dade, Em REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de abril de 2012. - Estevdo
Lucchesi - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ESTEVAO LUCCHESI - Cuida-se de recursos
de apelagdo interpostos por E Commerce Media Group
Informacéo Tecnologia Ltda. contra sentenca proferida
pelo Juizo da 2° Vara Civel da Comarca de Vicosa, em
acdo indenizatéria, que julgou parcialmente procedente o
pedido inicial, condenando a ré & restituicdo do valor de
R$ 2.590,50, atualizado desde o desembolso e acrescido
de juros moratérios desde a citagdo.

Inconformada, a ré interpds recurso de apelagéo,
arguindo, preliminarmente, ilegitimidade passiva ad
causam. No mérito, aduz néo ter participado da relacéo
juridica de consumo, inexistindo responsabilidade. Espera
o provimento do recurso.

Contrarrazdes as f. 246/249.
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Conheco do recurso, porquanto presentes seus
requisitos de admissibilidade.

Primeiramente, verifica-se que a preliminar de ilegi-
timidade se confunde com o mérito.

Analisando os autos, ao contrério do que alega a
apelante, estd evidenciada a legitimidade para responder,
perante o consumidor, pelos prejuizos suportados.

A apelante é parte legitima para figurar no polo
passivo da demanda, pois atua como prestadora de
servico, auxiliando a realizacdo de compras e vendas
eletronicamente, intermediando os negdcios juridicos,
sendo remunerada indiretamente através da publici-
dade; logo, integra a cadeia de fornecedores de servico.
Aplicaveis, assim, & ré as disposicdes do Cdédigo de
Defesa do Consumidor, no tocante & responsabilidade
pela falha na prestacdo do servico.

Ademais, a questdo da venda de produtos pela
internet, ante a instabilidade da relacéo e a multiplici-
dade de possibilidades de fraude, é algo preocupante,
visto que nem sempre a utilizacdo de servicos pelo meio
virtual oferece a seguranca esperada. No caso, tudo
indica que o autor foi vitima de estelionato ao adquirir um
computador de uma loja de equipamentos de informd-
tica - divulgada no site da ré - e que é alvo de inimeras
reclamacées de consumidores, conhecida pela prdética de
venda de produto, arrecadacéo dos valores e néo envio.

Veja-se que a parte demandada mantém um site
bastante conhecido quanto & busca de produtos na
internet, oferecendo ao cliente comparacées de melhores
precos dos itens procurados, a partir de resultados de
pesquisas de preco que realiza com as empresas com as
quais mantém parceria na divulgacdo. Seu lucro, ainda
que indiretamente, advém da intermediacdo nas vendas
ocorridas e nos espacos publicitdrios que integram
aquele ambiente.

Na situacdo em comento, basta examinar os
documentos juntados para concluir nitida a fraude. O
autor pagou um boleto bancério para comprar & vista
um computador de R$ 2.590,50 (f. 20) e néo teve mais
noticia do aparelho ou qualquer resposta da loja. A
ré, por sua vez, manteve-se inerte. Certamente olguém
deverd ficar com o prejuizo, mas ndo o consumidor,
subsumindo-se a ré no direito de tentar buscar a repa-
racéo junto & fraudadora.

A parte demandada obtém lucro significativo com o
servico que disponibiliza, e, a partir daf, deve responder
por eventuais prejuizos decorrentes de fraudes que seu
sistema de seguranca néo consiga impedir. Veja-se que
a responsavel pelo ilicito somente chegou até ao autor
gracas ao servico disponibilizado pelo demandado.

Em outras palavras, a pessoa responsdvel pela
conduta criminosa somente chegou até ao autor gracas
ao servico disponibilizado pelo demandado, o qual
lucra valores significativos e até por isso deve responder
quando o sistema mostra-se falho, responsabilidade esta
que pode ser afastada quando demonstrada absoluta
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falta de cautela por parte do usudrio, o que néo foi o
caso. Nesse sentfido:

Acdo de indenizacdo por danos morais e materiais.
llegitimidade passiva afastada. Compra virtual. Indicacdo
pelo site de busca. Nexo de causalidade configurado. Falha
na prestacéo de servico. Inseguranca gerada ao consumidor.
- A empresa que indica empresa virtual fraudulenta é parte
legitima para figurar no polo passivo da demanda, quando
o dano alegado é a ela imputado. No caso dos autos, restou
comprovado que o servico prestado pela apelante se deu de
forma defeituosa ante a sua conduta de permitir que empresa
inidénea fosse indicada pelo seu site, em virtude de néo ter
tomado os devidos cuidados quando do cadastro desta como
sua anunciante, sendo, por conseguinte, responsével pelos
eventuais danos sofridos pelos consumidores, que confiaram
nas informagées por ela prestadas (TIMG - Apelacao Civel n°
1.0024.08.957767-0/001 - Relator: Des. Arnaldo Maciel -
Data do julgamento: 16.08.2011).

Indenizacdo. Compra efetuada mediante busca em site de
comparacdo de precos. Loja cadastrada pelo site. Relagdo
de confianca. Responsabilidade pela inidoneidade da loja
indicada. - O site que divulga ofertas e viabiliza a compra
junto a lojas virtuais previamente cadastradas e submetidas &
triagem de seguranca gera no consumidor que nele confia a
sensacdo de seguranca na contratagdo, devendo responder
pelos prejuizos gerados em razéo de negécio celebrado
com loja inidénea por ele indicada (TIMG - Apelagdo Civel
n° 1.0086.08.021605-3/001 - Relator: Des. Mota e Silva -
Data do julgamento: 1°.02.2011).

Ademais, ndo se pode olvidar ser aplicavel ao caso
em comentfo a teoria do risco-proveito segundo a qual
serd responsdvel civilmente todo aquele que aufira lucro
ou vantagem do exercicio de determinada atividade.

Sobre a teoria do risco-proveito, afirma Sérgio
Cavalieri Filho:

O suporte doutrindrio dessa teoria, como se v&, é a idéia de
que o dano deve ser reparado por aquele que retfira algum
proveito ou vantagem do fato lesivo.

E complementa:

onde estd o ganho, af reside o encargo - ubi emolumentum,
ibi onus (CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabili-
dade civil. 3. ed. S@o Paulo: Malheiros, 2002, p. 167).

A propésito, vale ressaltar ser a referida teoria aceita
pelo Superior Tribunal de Justica; se ndo, vejamos:

Agravo regimental em agravo de instrumento contra a inad-
missdo de recurso especial. Indenizacdo por danos morais.
Requisitos da responsabilidade civil. Quantum indenizatério
razodvel. Stmula 7/STJ. Agravo regimental desprovido |...].
2. A orientacdo do Superior Tribunal de Justica é no sentido
de que a pactuacéo de contrato bancério, mediante fraude
praticada por terceiro falsdrio, por constituir risco inerente &
atividade econdmica das instituicdes financeiras, ndo elide
a responsabilidade destas pelos danos daf advindos, & luz
da teoria do risco profissional. 3. A jurisprudéncia desta
Corte é firme quanto & desnecessidade, em hipéteses como
a dos autos, de comprovagdo do dano moral, que decorre
do préprio fato da inscricdo indevida em érgédo de restricéo



ao crédito, operando-se in re ipsa [...] (STJ - AgRg no Ag
1273751 - Relator: Ministro Raul Aratjo - Data do julga-
mento: 17.02.2011).

Civil. Processual civil. Recurso especial. Acdo de indenizag@o.
Prestacéo de servico. Negligéncia. Abertura de conta corrente
por falsdrio com uso de documentos do autor. Inscricéo poste-
rior na Serasa. Danos morais. Fixacdo do valor indenizatério.
Reducéo. Correcdo monetdria. Termo inicial. No pleito em
questdo, as insténcias ordindrias reconheceram, com base
nos fatos e provas trazidos aos autos, a conduta negligente
do banco recorrente e os prejuizos morais causados ao recor-
rido, decorrentes da abertura de conta por falsério usando
documentos do autor: ‘O préprio Banco ltad S.A. confessa
que autorizou a abertura de conta bancdria solicitada por
terceira pessoa que apresentou os documentos clonados do
apelado. [...] In casu, observa-se que a instituicdo bancéria,
em que pese a alegada perfeicio dos documentos falsi-
ficados, assume todo o risco de sujeitar-se a fraudes como
a presenfe, que, por sua vez, causam prejuizos a terceiros,
como aconteceu com o apelado. [...] Comprovada a conduta
negligente do apelante, o dano causado ao apelado que teve
o seu nome inscrito no SPC e na Serasa, bem como o nexo
de causalidade entre as duas primeiras, correta a sentenca
de primeiro grau que condenou o Banco ltad S.A. ao paga-
mento de indenizacéo por danos morais [...]" (REsp 808688/
ES - Relator: Ministro Jorge Scartezzini - DJ de 12.03.2007,
p. 248).

Nessa linha, o entendimento deste Colegiado néo
discrepa. Se ndo, vejamos:

Apelagao civel. Acao declaratéria de inexisténcia de débito c/c
indenizagdo. Incluséo indevida do nome da parte nos cadas-
tros de restricdo ao crédito. Configuracéo de fraude. Servicos
néo contratados. Aplicagdo do CDC. Responsabilidade obje-
tiva. Dever de indenizar. Fixagdo do valor. Razoabilidade. -
Restando devidamente comprovada nos autos fraude reali-
zada por tferceira pessoa que realizou empréstimo bancdrio
em nome da autora, deve a instituicdo financeira ser respon-
sabilizada pelos prejuizos causados, em razdo da sua ativi-
dade, j& que este é o risco do negécio. A reparagdo por
danos morais, ao mesmo tempo em que ndo deve permitir
o enriquecimento injustificado do lesado, também nédo pode
ser fixada em valor insignificante, pois deve servir de repri-
menda para evitar a repeticdo da conduta abusiva (TIMG -
Apelacéo Civel n® 1.0439.07.070330-1/002 - Relator: Des.
Valdez Leite Machado - Data do julgamento: 28.01.2010).

Apelagdo civel. Agdo declaratéria de inexisténcia de débito
c/cindenizacdo por danos morais com pedido liminar. Defeito
na prestacdo do servico. Inscricdo indevida no SPC. Negécio
juridico celebrado por falsério. Documentos furtados.
Responsabilidade objetiva. Risco-proveito. Excludente de
responsabilidade afastada. Dano moral puro. Indenizagéo
devida. Fixagdo de acordo com os critérios da razoabilidade e
proporcionalidade. Honorérios. Infeligéncia do art. 20, § 3°,
do CPC. E irrelevante para a verificacdo da responsabilidade
dos fornecedores que eles comprovem ter agido cautelosa-
mente no momento da celebracéo do negécio juridico com
o falsério. Para o Cédigo de Defesa do Consumidor, o que
importa é o defeito na prestacéo do servigo. A falta de segu-
ranca na prestacdo do servico afasta a aplicagdo da exclu-
dente de responsabilidade. A ré pratica atividade que envolve
certo risco profissional e, por isso, tem o dever se precaver
contra esse tipo de golpe. Conforme a teoria do risco-proveito

serd responsdvel civilmente todo aquele que aufira lucro ou
vantagem do exercicio de determinada atividade. Segundo
Sérgio Cavalieri Filho, ‘onde estd o ganho, ai reside o
encargo - ubi emolumentum, ibi onus’ (Programa de responsa-
bilidade civil. 3. ed. Sdo Paulo: Malheiros, p.167) [...] (TIMG
- Apelacéo Civel n® 0030090-58.2010.8.13.0145 - Relator:
Des. Rogério Medeiros - Data do julgamento: 31.03.2011).

Acéo de indenizagdo por danos morais. Inépcia da inicial.
Néo ocorréncia. Cadastramento do nome de pessoa no
SPC. Negbcio juridico celebrado por falsério. Dano moral.
Caracterizagdo. Indenizacéo devida. Negligéncia do forne-
cedor. Excludente de responsabilidade afastada. Valor da
condenacéo - reducdo - sentenca reformada em parte. A
atuago indevida da empresa ré ocasionou constrangi-
mento & autora. O pedido de indenizacdo por dano moral
foi corretamente formulado pela parte. A inscricdo inde-
vida do nome da autora no Servico de Protecdo ao Crédito
(SPC) configura dano moral, haja vista o abalo de crédito
sofrido. O fato de o negécio juridico ter sido celebrado por
falsario néo enseja a incidéncia da excludente de responsa-
bilidade por culpa exclusiva de terceiro, tendo em vista que o
fornecedor agiu com negligéncia, ao realizar venda a prazo
sem verificacdo da autenticidade dos documentos daquela
pessoa que se fez passar pela autora [...] (TIMG - Apelagdo
Civel n° 1.0702.06.333739-9/001 - Relator: Des. Rogério
Medeiros - Data do julgamento: 28.08.2008).

Assim, a responsabilidade da apelante estd carac-
terizada, ndo merecendo reparos a bem-lancada
decis@o guerreada.

Diante do exposto, rejeito a preliminar de ilegitimi-
dade passiva e nego provimento ao recurso, mantendo
na integra a sentenca primeva.

Custas recursais, pela apelante.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com
o Relator.

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - De
acordo com o Relator.

Sumula - PRELIMINAR  REJEITADA. RECURSO

NAO PROVIDO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 201, p. 61-247, abr./jun. 2012 | 109

©
=
o
e
(&)
=
@D
=]
>
P
o
&
=
>
)
'
Q
=
)
-




